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sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código do Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos
de prestar termo de identidade e residência.

12 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Fráguas. —
A Oficial de Justiça, Maria Aldina Borges.

Aviso de contumácia n.º 8054/2005 — AP. — O Dr. Helder
Fráguas, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que no
processo comum (tribunal singular), n.º 318/99.3GASXL, pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria Odete Barbosa Barrai Dias, filha
de Manuel Barrai Dias e de Lucinda da Conceição Barbosa, natural de
Vila Nova da Barquinha, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24
de Março de 1936, casada, titular do bilhete de identidade n.º 1169392,
com domicílio na Rua da Escola, 9, Parque Verde, Fernão Ferro,
Seixal, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal, praticado em 29 de Junho de1999, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 16 de Setembro de 2003, nos termos do artigo
335.º do Código do Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código
do Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, a passagem imediata de mandados de
detenção para efeitos de prestar termo de identidade e residência.

12 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Fráguas. —
A Oficial de Justiça, Maria Aldina Borges.

Aviso de contumácia n.º 8055/2005 — AP. — O Dr. Helder
Fráguas, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que no
processo comum (tribunal colectivo), n.º 12/99.5TBSXL, pendente
neste Tribunal contra o arguido António Luís da Conceição Carva-
lho, filho de Francisco António Carvalho e de Maria Alice da Con-
ceição, natural de Alfândega da Fé, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 29 de Dezembro de 1962, solteiro, titular do número de
identificação fiscal 143875485 e do bilhete de identidade n.º 9064619,
com domicílio na Rua da Padaria, lote 137, Brejos de Azeitão, 2925
Brejos de Azeitão, por se encontrar acusado da prática de um crime
de burla qualificada, previsto e punido pelo artigo 218.º do Código
Penal, e um crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 256.º do Código Penal, por despacho de 6 de Dezembro
de 2004, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação
em juízo.

19 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Fráguas. —
A Oficial de Justiça, Maria Fátima Costa.

Aviso de contumácia n.º 8056/2005 — AP. — O Dr. Helder
Fráguas, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que no
processo comum (tribunal singular), n.º 194/02.OGTSTB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Ricardo Veríssimo Soeiro, filho de
Jorge Borges Soeiro e de Isabel Maria Veríssimo Soeiro, natural de
Barreiro, de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Novembro
de 1982, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12216668, com
domicílio na Rua Luís de Camões, 34, 7.º, frente, Torre da Marinha,
2840 Seixal, o qual foi acusado em 29 de Outubro de 2002 por um
crime de condução sem habilitação legal, Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, em conjugação com o artigo 121.º, do Código da Estra-
da, praticado em 23 de Fevereiro de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 22 de Abril de 2005, nos termos dos artigos 335.º,
337.º e 476.º, todos do Código do Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do

Código do Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos jun-
to de autoridades públicas, e, ainda, a passagem de mandados de de-
tenção para efeitos de prestar termo de identidade e residência nos
termos do artigo 196.º do Código de Processo Penal.

20 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Fráguas. —
A Oficial de Justiça, Maria Teresa Marques.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 8057/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Ventura, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira,
faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 85/
02.5TAVFX, pendente neste Tribunal contra o arguido José Carlos
Sena Correia, filho de Simplicio Lopes Correia e de Rosa De Sena
Mendes, natural de Lisboa, São Jorge de Arroios, nascido em 27 de
Junho de1981, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12396007,
com domicílio na Travessa Parque Infantil, 1, Casal das Areias,
2615 Alverca, por se encontrar acusado da prática de um crime de
furto simples, artigo 203, n.º 1 do Código Penal, praticado em 24 de
Setembro de 2001, por despacho de 4 de Maio de 2005, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por o arguido se ter apresentado.

10 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Ventura. —
A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 8058/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Ventura, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira,
faz saber que no processo abreviado, n.º 130/01.1GHVFX, pendente
neste Tribunal contra o arguido Carlos Bernardino Nunes Rocha, fi-
lho de Alfredo Augusto Martins da Rocha e de Maria de Lurdes Nunes
Moço, de nacionalidade portuguesa, nascido em 7 de Março de 1982,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 13176687, com domicílio
no Cabo de Vialonga, Quinta do Buraco, 2625 Vialonga, o qual foi
em 9 de Dezembro de 2002, por, condenação/internamento (para
efeitos de compatibilidade), sentença, condenado na pena de 90 dias
de multa à razão de € 5 (cinco euros) por dia, perfazendo um total de
€ 450, com 60 dias de prisão subsidiariamente aplicável, transitado
em julgado em 14 de Janeiro de 2003, pela prática de um crime de
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 31 de Agosto de
2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 31 de Março de 2005,
nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código do Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código do Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

19 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Ventura. —
O Oficial de Justiça, Jorge Barreto.

Aviso de contumácia n.º 8059/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Ventura, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira,
faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 994/
98.4GBVFX, pendente neste Tribunal contra o arguido José Alves
dos Santos, filho de Francisco Maria dos Santos e de Teresa Alves,
natural de Portugal, Vila Real, São Dinis, nascido em 22 de Junho
de1947, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 30456777, com
domicílio no Largo da Paz, 7, rés-do-chão, esquerdo, 2625 Forte da
Casa, por se encontrar acusado da prática de um crime de condução
de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo
292.º, n.º 1, do Código Penal, e um crime de condução sem habilita-
ção legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, praticado em 8 de Novembro de 1998, por despacho
de 18 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
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termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o
arguido se ter apresentado em juízo.

23 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Ventura. —
A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 8060/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Ventura, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira,
faz saber que no processo sumário (artigo 381.º Código de Processo
Penal), n.º 143/02.6GTALQ, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Jaime Maria Cunha de Sá, filho de António Maria de Sá e de
Laura Mangueira de Almeida Cunha e Sá, natural de Angola, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 12 de Dezembro de 1972, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 13097239, com domicílio na Pra-
ça Doutor Teófilo Carvalho dos Santos, lote 2, 1.º, direito, 2580
Carregado, o qual foi em 14 de Junho de 2002, por sentença, conde-
nado na pena de 90 dias de multa à taxa diária de 4 euros, perfazendo
o total de 360 euros, mais, foi condenado na sanção acessória de proi-
bição de conduzir veículos motorizados pelo período de 3 meses e 15
dias, transitado em julgado em 11 de Julho de 2002, pela prática de
um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto
e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 25 de Maio
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Fevereiro de
2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código
do Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código do Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

23 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Ventura. —
O Oficial de Justiça, Jorge Barreto.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 8061/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz
saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 114/02.2GGLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Bruno Alexandre Barbosa
dos Rios, filho de Abel Fernando Pinto dos Rios e de Maria Almerinda
Barbosa Rocha, de nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Outu-
bro de 1980, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11714076,
com domicílio na Rua Vasco da Santana, bloco 1, rés-do-chão, direi-
to, Monte Abraão, Queluz, Sintra, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de condução sem habilitação legal, praticado em
26 de Agosto de 2001 e um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 26 de Maio de 2001, foi o mesmo declarado
contumaz, em 23 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código do Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código do Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

25 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 8062/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz
saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 102/01.6GBVFX,
pendente neste Tribunal contra o arguido Domingos Pereira Carva-
lho, com domicílio na Rua Francisco Manuel de Mello,15, 3.º, direito,
2700 Queluz, por se encontrar acusado da prática de um crime de
apropriação ilegítima em caso de acessão ou de coisa achada, artigos

203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alíneas a) e b), e n.º 2.º, alíneas a) e f), e
artigo 211.º, por referência ao artigo 210.º n.º 1, todos do Código
Penal, praticado em 12 de Fevereiro de 2001, por despacho de 10 de
Maio de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se apresen-
tar em juízo.

11 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Dora Marques.

Aviso de contumácia n.º 8063/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz
saber que no processo abreviado, n.º 216/02.5GTALQ, pendente neste
Tribunal contra o arguido Carin Fernandes dos Anjos, filho de Mário
Fernandes da Silva e de Maria Custódia dos Anjos, natural de Vila
Franca de Xira, de nacionalidade portuguesa nascido em 19 de Março
de1981, com domicílio na Rua 1.º de Dezembro, barraca 14, São João
da Talha, por se encontrar acusado da prática de um crime de condu-
ção sem habilitação legal, praticado em 6 de Julho de 2002, foi o
mesmo declarado contumaz, em 16 de Maio de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código do Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código do Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
referido diploma legal.

17 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 8064/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz
saber que no processo abreviado, n.º 220/01.0PAVFX, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido Álvaro José Pereira da Silva, filho de
José Domingos Delfim e de Maria Joaquina Pereira da Silva, nascido
em 9 de Fevereiro de1958, divorciado, titular do bilhete de identida-
de n.º 6329642, com domicílio na Bairro da Alfarrobeira, Povos,
2600 Vila Franca de Xira, por se encontrar acusado da prática de um
crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º do Código Pe-
nal, praticado em 4 de Maio de 2001, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 16 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
do Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código do Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

17 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 8065/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz
saber que no processo abreviado, n.º 200/03.1GTALQ, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido Jorge Abreu Pascoal, filho de João Fran-
cisco Marques Pascoal e de Maria Emilia Pascal Abreu, natural de
Salvaterra de Magos, nascido em 4 de Setembro de 1983, titular do
bilhete de identidade n.º 13546317, com domicílio na Barragem
Demagos, Salvaterra de Magos, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, artigo. 3.º, n.os 1 e 2,
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 9 de Maio de
2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de Maio de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código do Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.° do Código do Processo Penal, a anulabilidade dos negó-


